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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇAE REDAÇÃO FINAL

Proposição: Projeto de Lei n.º 72/2025

Autoria: Deputado Marcos Jorge e Deputado Odilon

Ementa: “Dispõe sobre a regulamentação e autorização de uso e aquisição das
câmaras de bronzeamento artificial no âmbito do Estado de Roraima, e
dá outras providências”.

RELATÓRIO

Aportou nesta Comissão o Projeto de Lei n.º 72/2025, de autoria dos Deputados Marcos

Jorge e Deputado Odilon, que “Dispõe sobre a regulamentação e autorização de uso e aquisição das

câmaras de bronzeamento artificial no âmbito do Estado de Roraima, e dá outras providências”.

Ao dar entrada nesta Casa, a matéria foi lida na Sessão Plenária e, logo após, distribuída

em avulsos para conhecimento dos Nobres Deputados e Deputadas.

Formalizados os autos do processo legislativo, este Parlamentar foi designado para

relatar a presente proposição.

É o relatório.

PARECER DO RELATOR

Trata-se de análise do Projeto de Lei n.º 72/2025, de autoria dos Deputados Marcos

Jorge e Deputado Odilon, que “Dispõe sobre a regulamentação e autorização de uso e aquisição das

câmaras de bronzeamento artificial no âmbito do Estado de Roraima, e dá outras providências”.

Oportuna a transcrição parcial da justificativa apresentada pelo Autor da proposição, ao

versar que “A regulamentação proposta alinha-se com os princípios da liberdade econômica e do

livre exercício da atividade econômica, uma vez que o presente diploma constituirá marco

regulatório claro e preciso, permitindo que as profissionais que atuam no setor de bronzeamento

artificial operem de maneira transparente e segura”.

Diante ao citado, verifica-se que o presente projeto encontra amparo na Constituição do

Estado de Roraima, precedendo que a Carta Estadual confere ao Autor a competência para a

propositura de Projeto de Lei e Projeto de Lei complementar. In verbis:
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Art. 41. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias cabe a
qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador
do Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Presidente do Tribunal
de Contas, ao Reitor da Universidade Estadual, ao Procurador-Geral de
Contas, ao Procurador Geral de Justiça, ao Defensor Público-Geral e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos no art. 61 da Constituição da
República e nesta Constituição.

Merece destaque que inexiste no presente caso qualquer vício de iniciativa, pois não se

trata de matéria de competência privativa da União, sendo de competência concorrente com os

Estados e Distrito Federal, conforme dispõe a Constituição Federal de 1988:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

(...)

V - produção e consumo;

Constata-se ainda que a proposição é materialmente compatível com o texto

constitucional por se tratar de direito fundamental previsto na Constituição Federal de 1988:

Art. 5º todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à

propriedade, nos termos seguintes:

XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas

as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado

exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento,

sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.

Em face do exposto, após a análise realizada por esta Comissão, verifica-se que a

presente proposição está em plena consonância com as normas do nosso ordenamento jurídico.

Isto posto, opina-se pela aprovação da proposição em análise.

É o Parecer.
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VOTO

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do parecer FAVORÁVEL do Projeto de

Lei n.º 72/2025, e conclamamos aos nobres Pares a adoção do Parecer desta Relatoria.

Sala das Sessões, 06 de agosto de 2025.

Deputado Armando Neto

Relator
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